
PARECER Nº  3404 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 23, DE 2007.

Na qualidade de Relator Especial designado, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, para exarar parecer sobre o projeto em epígrafe, RATIFICO a manifestação de fls. 20/22 do nobre Deputado ANDRÉ SOARES, CONTRÁRIA à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2007.

a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria dos nobres Deputados Rui Falcão, Carlinhos Almeida, Marcos Martins e Vicente Cândido, o projeto em epígrafe objetiva sustar o Decreto nº. 51.461, de 2007, que dispõe sobre a organização da Secretaria de Ensino Superior.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 04/06/07 a 12/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado pelos nobres Deputados, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Assim, sendo um Decreto um ato normativo passível de sustação por parte desta Casa nos termos do inciso IX do artigo 20, da Carta Paulista, cabe a esta Comissão questionar se tal ato normativo exorbitou ou não o referido poder regulamentar.

O Decreto nº. 51.461 foi objeto do Decreto Declaratório nº. 1, de 30 de maio de 2007, o qual considerou a conveniência de eliminar os equívocos de interpretação a fim de fixar o exato sentido do ato que dispõe sobre a organização da Secretaria de Ensino Superior, nos termos das propostas apresentadas pelos Reitores das Universidades Públicas Estaduais e pelo Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP.

Tal Decreto Declaratório teve a função precípua de dirimir as controvérsias existentes, provendo a interpretação autêntica do Decreto nº. 51.461/07, qual seja, a de que, conforme reconhecido publicamente pelos Reitores das Universidades Públicas Estaduais, não houve qualquer desrespeito ao princípio constitucional da autonomia universitária.

Assim, a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil das Universidades Públicas Estaduais, abrangendo-se a realização de transferências, remanejamentos ou quitações, bem como outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho, será realizada de acordo com o princípio da autonomia universitária, sem prejuízo das prerrogativas asseguradas no artigo 54 da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e artigo 271 da Constituição do Estado, que lhes facultam regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento.

Da mesma forma, a decisão acerca da realização de concursos públicos, admissões ou contratações de pessoal docente e administrativo nas universidades é de competência de seus órgãos superiores, na forma de seus estatutos, respeitada a responsabilidade pública de cada instituição, nos termos do art. 254 da Constituição do Estado. Não há no Decreto atacado qualquer tipo de restrição quanto às admissões e contratações, tanto que as universidades prosseguiram normalmente, ao longo deste ano, com suas admissões e contratações.

A alegação de que a norma em questão fixa metas e métodos de pesquisa tecnológica também foi esclarecida pelo Decreto Declaratório nº. 1/2007, na medida em que ao alterar a redação original, explicou-se que não houve qualquer ameaça ao ensino e a pesquisa autônomos, até porque não se aplicam às Universidades Públicas Estaduais os artigos 20 e 24 do Decreto nº. 51.461, de 1º de janeiro de 2007.

Portanto, diante de todo o exposto, em que pesem os elevados propósitos que inspiraram os ilustres autores da propositura na sua apresentação entendemos que o Decreto ora em comento não exorbitou do poder regulamentar inerente ao Governador do Estado, e por isso somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº. 23, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares


